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PROJETO DE LEI Nº 88/2016
Excelentíssimo Presidente

Excelentíssimos vereadores

Passo às mãos dos nobres senhores vereadores para a devida apreciação e aprovação o projeto de lei que “dispõe sobre a presença de pelo menos um professor capacitado em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) em cada Escola Municipal de Educação Básica de Valinhos”. 
JUSTIFICATIVA






Reconhecida pela Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002, a Língua Brasileira de Sinais é o instrumento legal de comunicação e expressão das pessoas portadoras de deficiência auditivas.






O Brasil é reconhecido pela ONU, OEA e outros organismos internacionais como modelo em legislação voltada para a proteção e inclusão social de pessoas portadoras de deficiências. Tal reconhecimento nos impõe que redobremos nossos esforços no sentido de aprofundarmos nossa legislação para que  continuemos a servir de exemplo.






Relativamente à comunidade com deficiência auditiva do nosso município, o projeto de lei que hora propomos busca promover a inclusão desse segmento da população paulista ao ensino superior gratuito a fim de garantir os seus direitos ao exercício pleno da cidadania conforme preceitua toda a legislação contemporânea e é um dos preceitos fundamentais da nossa Constituição Federal.





O Decreto Federal nº 5626, de 22 de dezembro de 2005, estabelece que alunos com deficiência auditiva tenham o direito a uma educação bilíngue nas classes regulares. Isso significa que eles precisam aprender a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como primeira língua e a Língua Portuguesa em sua modalidade escrita como segunda língua. Por isso, a Língua Brasileira de Sinais deve ser adquirida pelas crianças surdas o mais cedo possível - o que, em geral, acontece na escola - preferencialmente na interlocução com outros surdos ou com usuários de Libras.






Entre 2006 e 2009, o Ministério da Educação (MEC) certificou pouco mais de 5 mil intérpretes pelo Prolibras - o Programa Nacional para Certificação de Proficiência no Uso e Ensino da Língua Brasileira de Sinais - e, embora mais de 7,6 mil cursos superiores de Pedagogia, Fonoaudiologia e Letras ofereçam a disciplina de Libras, ter o número de intérpretes necessário para atender a demanda das escolas ainda é uma realidade distante.






Para se ter ideia, na rede municipal de São Paulo há apenas 19 intérpretes cadastrados, para atender mais de 300 alunos. Estima-se que no Brasil todo exista apenas 230 intérpretes capacitados em salas de aula.





Em Valinhos, apenas uma professora é especializada em LIBRAS. Sendo que há cursos gratuitos oferecidos por diversas universidades e instituições de ensino, entre elas a Universidade Estadual de São Paulo (USP) e o Senac, para quem tem o interesse de aprender a Língua Brasileira de Sinais. Portanto, a exigência de cada Escola Municipal de Educação Básica de Valinhos possuir pelo menos um professor capacitado não vai gerar nenhum gasto para a municipalidade. 





Pelo exposto e tendo em vista tratar-se de matéria de relevante interesse social solicitamos a aprovação do presente Projeto de Lei, contando com a colaboração dos Nobres Vereadores.

Valinhos, 01 de junho de 2016.
João Moysés Abujadi

Vereador
Do P.L  Nº                  /2016       

Lei nº               
“Dispõe sobre a presença de pelo menos um professor capacitado em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) em cada Escola Municipal de Educação Básica de Valinhos”.
CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município.

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:





Art. 1°. Todas as Escolas Municipais de Educação Básica de Valinhos devem ter em seu quadro de professores no mínimo uma pessoa capacitada em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS).  





Parágrafo único – O objetivo é inserir o deficiente auditivo nas Escolas Municipais de Educação Básica, assegurando igualdade de oportunidades a todos os alunos e contando com professores capacitados e compromissados com a educação de todos.





Art.2º. Os estabelecimentos de ensino do Município de Valinhos terão prazo de 24 (vinte e quatro) meses para o cumprimento do que estabelece a presente lei.





Art.3. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Valinhos,  aos            dias do mês de                                  de  2015.

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal
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